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Resumo - A Região Metropolitana de São Paulo, sofre com as grandes inundações, abriga 17 

milhões de pessoas e encontra-se praticamente inserida em uma só bacia, a do Alto Tietê. Desta 

forma, o controle das inundações no Alto Tietê representa uma das principais ações do Governo do 

Estado. Neste contexto, o Plano Diretor de Macrodrenagem do Alto Tietê (PDMAT), ressalta-se 

como uma iniciativa relevante e de máxima importância, visando o encaminhamento de soluções 

abrangentes integradas. O princípio básico que norteou sua arquitetura é que os principais cursos 

d’água, que compõem o denominado sistema de macrodrenagem da bacia, rios Tietê, Pinheiros e 

Tamanduateí, não comportam qualquer tipo de escoamento que supere as capacidades atuais ou as 

previstas nos projetos que se encontram em implantação. Sensível a esta realidade, o DAEE, vem 

desenvolvendo o PDMAT desde a definição dos termos de referência, composto por um conjunto 

de diretrizes que constituíram consenso da comunidade técnica, e da sociedade civil organizada, 

através do Comitê da Bacia do Alto Tietê. A arquitetura geral do plano, sua motivação e os 

resultados principais já atingidos estão incorporados a este artigo. 

 

 

Abstract - The Metropolitan Region of São Paulo, which has been suffering with huge inundations, 

has population of 17 million, and is almost completely inserted in one single basin, the Tietê basin. 

This way, the flood control in Tietê represents one of the principal concerns of the State 

Government. In this context, the Macrodrainage Master Plan (PDMAT), has been a very important 

initiative to address the solutions. The first basic principle of its is the architecture is that the main 

water courses who belong to macrodrainage system of Tietê, Pinheiros and Tamanduateí basin, 

don’t stand any new improvement to increase their flow capacities, the DAEE, has developed teh 

guidelines with a collaboration of the Upper Tietê Basin Committee The general architecture of this 

master plan, and the principals results has been presented on this report. 
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APRESENTAÇÃO 

O controle das inundações no Alto Tietê representa uma das principais ações do Governo do 

Estado, e fundamenta-se no princípio de que os principais cursos d’água que compõem o 

denominado sistema de macrodrenagem da bacia, rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, não 

comportam qualquer tipo de escoamento que supere as capacidades atuais ou as previstas nos 

projetos que se encontram em implantação. 

De fato, não se pode imaginar uma nova ampliação da Calha do rio Tietê, além da já em 

curso, ou do rio Tamanduateí, dadas as severas restrições e interferências impostas pelo meio 

urbano, sem mencionar os insuportáveis custos que tais medidas implicariam. 

Sensível a esta realidade, o DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica, desenvolveu, 

com o apoio do Consórcio Enger-CKC, os termos de referência do Plano Diretor de 

Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê - PDMAT, que é composto por um conjunto de diretrizes 

que constituíram consenso da comunidade técnica e da representação da sociedade, já que na sua 

elaboração contou também com a participação da Câmara Técnica de Drenagem, do Comitê da 

Bacia do Alto Tietê. 

Entende-se que um Plano de Macrodrenagem é imprescindível para disciplinar e controlar as 

inundações da Bacia. O esforço maior na sua condução e elaboração é de que não se torne 

meramente um plano de obras, mas sim um instrumento regulador, referencial técnico e estratégico 

que condicione as intervenções dos municípios e ao mesmo tempo defina os instrumentos políticos, 

institucionais e econômico-financeiros de viabilização, no contexto das ações estruturais e não 

estruturais necessárias às melhorias dos sistemas de drenagem urbana, da RMSP. 

A análise e o encaminhamento das soluções das questões de Drenagem Urbana tem sido um 

dos maiores desafios dos planejadores e administradores dos grandes centros urbanos do mundo. O 

grande deslocamento de populações para as regiões metropolitanas ocorrido principalmente nas 

duas últimas décadas, agravou sobremaneira o problema, muitas vezes já existente devido às 

próprias características da drenagem natural local. 

Nos países ditos emergentes, este problema foi particularmente agravado pela  velocidade do 

processo de adensamento populacional e urbanização, e pela precariedade da infra-estrutura 

existente, associados à falta de planejamento urbano, além da enorme carência de recursos.  

O gerenciamento da Drenagem Urbana é fundamentalmente um problema de alocação de 

espaços para a destinação das águas precipitadas. Todo espaço retirado pela urbanização, outrora 

destinado ao armazenamento natural, propiciado pelas áreas permeáveis, várzeas e mesmo nos 
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próprios talvegues naturais, é substituído, via de regra, por novas áreas inundadas mais a jusante. 

Acresce-se a este problema, a prática das canalizações, muitas vezes radicais, que aceleraram os 

escoamentos dos rios e córregos. Estas obras foram, quase sempre associadas às vias de fundo-de-

vale alteraram bastante o comportamento das enchentes, amplificando enormemente os picos de 

vazão. 

O enfrentamento desta problemática, via intervenções pontuais, mostrou-se insuficiente e, em 

muitos casos, significou o agravamento de situações já bastante críticas, causadas pela simples 

transferência dos pontos alagados. Dentro deste cenário, surge a necessidade da planificação das 

ações preventivas, onde possível, e corretivas nos casos onde o problema já está estabelecido, 

porém de maneira integrada e abrangendo toda a bacia hidrográfica. Esta abordagem, que em suma 

constitui-se no objetivo principal de um Plano Diretor de Drenagem Urbana, vem sendo adotada 

com sucesso em várias cidades e regiões metropolitanas, tanto no Primeiro Mundo como nas 

regiões ainda em processo de desenvolvimento. 

No caso específico de São Paulo, onde praticamente a totalidade da sua Região Metropolitana 

situa-se em uma única bacia, a do Alto Tietê, os problemas de escoamento desta drenagem 

totalmente interdependente são sobremaneira complexos. 

De uma maneira conceitual, as premissas básicas consideradas na formulação do Plano 

Diretor de Macrodrenagem levaram em conta que drenagem é um fenômeno regional - a unidade 

de gerenciamento é a bacia hidrográfica; drenagem é uma questão de alocação de espaços - a 

supressão de áreas de inundação, naturais ou não, de inundação implicará na sua relocação a 

jusante; drenagem é parte integrante da infra-estrutura urbana - o seu planejamento deve ser 

multidisciplinar e harmonizado com os demais planos e projetos das demais utilidades; drenagem 

deve ser sustentável - no seu gerenciamento deve-se garantir sua sustentabilidade: institucional, 

ambiental e econômica. 

Em síntese, este estudo global está diagnosticando os problemas existentes ou previstos no 

horizonte do projeto (2020) e irá determinar, sob os pontos de vista técnico-econômico e ambiental, 

as soluções mais interessantes, pre-dimensioná-las e hierarquizá-las.  

No caso específico da Bacia do Alto Tietê, além dos objetivos e premissas mencionadas, 

pretendeu-se também uniformizar os procedimentos de análise hidráulica e hidrológica e 

possibilitar uma harmonização entre as ações dos vários órgãos das administrações estaduais e 

municipais e das concessionárias responsáveis pelo gerenciamento da drenagem urbana nos vários 

municípios, visando maior economicidade e eficácia das intervenções, que, afinal de contas, visam 

a melhoria da qualidade de vida da população da RMSP. 
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ESTRUTURAÇÃO GERAL DO PLANO 

Dentro das diretrizes já enumeradas, o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia do Alto 

Tietê vem sendo desenvolvido cumprindo as cinco etapas básicas indicadas na arquitetura geral do 

Plano que pode ser visualizada no fluxograma apresentado. 
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Figura 1 - PDMAT - Fluxograma das Atividades Principais 

 

 

A BACIA DO ALTO TIETÊ 

Erguida sobre uma extensa região que drena quase que integralmente para um único rio, o 

Tietê, as áreas dos municípios que compõem a RMSP praticamente se confundem com a própria 

bacia hidrográfica do Alto Tietê, que possui uma  área de drenagem de 5.650 km2. 

Já em 1890, logo após a epidemia de febre amarela que eclodiu em 1889, o Governo do 

Estado nomeou uma Comissão para estudar as áreas dos rios Tietê e Tamanduateí, visando o 

saneamento de suas várzeas, já que os focos da doença foram atribuídos à poluição das águas 

superficiais. 

A partir de então diversos planos se sucederam e, como sempre envolviam projetos de longa 

duração para sua implantação, a evolução da ocupação urbana obrigou à elaboração de sucessivas 

revisões das vazões de projeto. No trecho do rio Tietê compreendido entre a foz do Tamanduateí e 

Osasco, a vazão de projeto do plano de 1894 era de 174 m3/s, passando a 400 m3/s no projeto de 

Saturnino Brito (1925); 650 m3/s no Plano HIBRACE (1968) e 1.188 m3/s no Projeto PROMON, de 

1986. A capacidade de vazão neste trecho do canal do Tietê é de cerca de 500 m3/s, considerando-se 

em operação os diques sob as pontes Bandeiras, Casa Verde e Anhanguera. Esta mesma defasagem 
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entre capacidades e demandas hidrológicas também é verificada em diversos rios e córregos que 

sofreram intervenções na RMSP. 

Cumpridas as etapas das obras atualmente em curso para a melhoria hidráulica da calha do 

Tietê, sob responsabilidade do DAEE e que duplicarão a capacidade atual de vazão neste trecho, 

qualquer ampliação futura, dadas as interferências existentes e os custos envolvidos, pode ser 

considerada de difícil viabilização técnico-econômica e mesmo ambiental, tendo em vista a 

importância viária de suas marginais. O mesmo ocorre nos trechos já canalizados do Tamanduateí, e 

de outros importantes rios e córregos da região. 

Não menos significativo e complexo é o Sistema de Reversão do Tietê/Pinheiros, atualmente 

operado pela EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. Na perspectiva de 

ocorrência de enchente na bacia,  é autorizada a reversão do canal Pinheiros, que drena áreas 

importantes da Região Sul da RMSP para o Reservatório Billings. A análise das condições 

operativas das Estações Elevatórias de Traição e Pedreira, das condições de armazenamento e da 

capacidade de vazão dos Canais Pinheiros Inferior e Superior, bem como da própria evolução dos 

aportes das vazões dos seus afluentes, está prevista no escopo dos trabalhos deste Plano Diretor. 

Outra condicionante básica importante é a função exercida pelas várzeas ainda remanescentes 

a montante da Barragem da Penha. O DAEE já vem atuando no sentido da sua preservação no 

Parque Ecológico do Tietê. Estimativas hidrológicas preliminares mostraram que os benefícios das 

obras de melhoria atualmente empreendidas no trecho Penha-Edgard de Souza, seriam totalmente 

anuladas com a ocupação destas áreas de montante. A canalização prevista no âmbito municipal, 

dos córregos Itaquera, Itaim e Tijuco Preto será também analisada do ponto de vista de sua 

influência nas vazões deste trecho do Rio Tietê. Dentro deste enfoque está sendo efetuado o 

diagnóstico da bacia do rio Baquirivu que abrange os municípios de Guarulhos e Arujá, através da 

identificação de áreas voltadas para amortecimento do pico de cheias, além da proposição de 

medidas institucionais. As obras de melhoria previstas pela INFRAERO no rio Baquirivu, no 

município de Guarulhos e também as canalizações do Córrego dos Cubas e dos Japoneses, no 

Município de Guarulhos, além de estudos específicos visando recomendar o uso e ocupação do solo 

mais adequados para estas áreas, visando a sua preservação como elementos de amortecimento das 

enchentes e de preservação ambiental, estão também sendo analisadas no PDMAT. 

A partir inclusive de constatações e diagnósticos já disponíveis no PDMAT, um extenso plano 

de redução dos picos de enchentes através da implantação de bacias de detenção vem sendo 

empreendido pelo DAEE na bacia do Tamanduateí, incluindo os córregos dos Meninos e Couros; 

na bacia do Pirajussara e seu principal afluente, o Poá; e planejado para outras bacias da região. 

Estas medidas voltadas à reservação, encontram exemplo marcante nas intervenções propostas, 

executadas ou em execução, pela PMSP no Vale do Pacaembu (reservatório da Praça Charles 
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Miller), na bacia de detenção do córrego Água Espraiada; nas bacias de detenção dos afluentes do 

rio Cabuçu de Baixo (Bananal e Guaraú) e nos cinco reservatórios em fase de implantação na bacia 

do Alto Aricanduva. 

Apesar destes esforços já empreendidos, a quantidade de pontos de alagamento e de 

inundação verificados na RMSP é ainda considerável, com todas as conseqüências já bastante 

conhecidas, tanto na questão da saúde pública, como no transtorno ao sistema de transportes, como 

na própria depreciação das áreas e dos imóveis. Apenas na Região Metropolitana de São Paulo, em 

cerca de 500 pontos repete-se anualmente, com maior ou menor grau de criticidade, o flagelo das 

inundações.  Estes pontos críticos tanto estão localizados nas margens dos três rios principais (Tietê, 

Tamanduateí e Pinheiros); como nos afluentes, quer por influência direta dos canais principais, 

como por deficiências de capacidade nos próprios tributários por múltiplas razões, e também pela 

própria influência recíproca. 

Logo, o Plano de Macrodrenagem está identificando em cada bacia hidrográfica analisada, as 

causas principais destas inundações, os pontos de estrangulamento, e propondo as medidas mais 

adequadas que, dadas as condições de contorno referidas, restringem os aportes de vazão aos rios e 

canais da rede de macrodrenagem compatibilizando-as às capacidades existentes ou indicando as 

obras de melhoria necessárias, evitando-se sobremaneira as soluções pontuais, que em muitos casos 

apenas transferiram de lugar os pontos de alagamento. 

Para tanto, estão sendo identificadas pelo PDMAT as “Vazões de Restrição” nos rios 

principais e nos seus diversos afluentes. Esta limitação nos picos de vazão, definida por critérios 

técnico-econômicos e ambientais, após as discussões pertinentes no âmbito do Comitê da Bacia e da 

Câmara Técnica de Drenagem, implica na retenção dos volumes de cheia, prioritariamente, o mais 

próximo das áreas onde foram gerados, bem como na necessidade da observação de novos critérios 

hidráulicos no projeto das canalizações. 

 



XV Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos                      7 

Reservatório Ponte Nova

Reservatório
Ribeirão do Campo

LEGENDA

0        4                   12                  20km

ESC. 1:400.000

Reservatório Paraitinga

JUQUITIBA

EMBU - GUAÇU

CAJAMAR

FRANCO 
DA
ROCHA

MAIRIPORÃ

SANTA 
ISABEL

GUARAREMA

BIRITIBA - 
MIRIM

SALESÓPOLIS

FRANCISCO
MORATO

Reservatório
Biritiba 

Reservatório Paiva Castro

REFERÊNCIA:
- PLANO METROPOLITANO DA GRANDE 
  SÃO PAULO 1994/2010 ( EMPLASA )

ESCALA GRÁFICA

Reservatório
Jundiaí

PREVISÃO MANCHA URBANA PARA O ANO DE 2010

Reservatório do CabuçuReservatório
Engordador

CAIEIRAS

ARUJÁ

PIRAPORA DO
BOM JESUS

SANTANA 
DE 
PARNAÍBA

Reservatório Billings

Reservatório
Guarapiranga

Reservatório
do

Taiaçupeba

Reservatório
Pedro Beicht

Reservatório
Cachoeira da
Graça

ITAPECIRICA 
DA SERRA

COTIA

EMBU

TABÕAO 
DA SERRA

CARAPICUÍBA

ITAPEVI

BARUERI

JANDIRA SÃO 
PAULO

GUARULHOS

ITAQUAQUECETUBA

MOGI 
DAS
CRUZES

RIO 
GRANDE

DA 
SERRA

RIBEIRÃO 
PIRES

MAUÁ
SANTO 
ANDRÉ

SÃO 
CAETANO

DO SUL

SÃO BERNARDO
DO CAMPO

DIADEMA

OSASCO
FERRAZ 
DE 
VASCONCELOS

SUZANO

POÁ

BACIA DO ALTO TIETÊ

- CARTA DA REGIÃO METROPOLITANA DA

  GRANDE SÃO PAULO - ( EMPLASA - 1982 )

DIVISÃO POLITICO- ADMINISTRATIVA

SÃO LOURENÇO
DA SERRA RESERVATÓRIOS EM PROJETO / EXECUÇÃO

RESERVATÓRIOS EXISTENTES

 
Figura 2 - Bacia do Alto Tietê - Previsão da Expansão da Mancha Urbana para 2010 
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Figura 3 - Bacia do Alto Tietê - Pontos de Inundação 

 

 
CHEIA DE 1983 – Ponte da Casa Verde CHEIA DE 1999 – Ponte da Casa Verde 

Figura 4 - PDMAT -Fotos de Enchentes 
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RESULTADOS INICIAIS 

As atividades gerais do Plano de Macrodrenagem foram iniciadas em agosto de 1998, 

devendo prolongar-se até o final de 2002. 

Até a presente data foram realizadas a coleta e análise de todas as informações disponíveis 

sobre o sistema de drenagem urbana, notadamente nas Prefeituras e órgãos responsáveis, bem como 

efetuado o Diagnóstico Hidráulico e Hidrológico do Rio Tietê, no trecho Barragem da Penha - 

Barragem Edgard de Souza, que visou, principalmente, avaliar o desempenho atual e futuro da 

calha do rio Tietê tendo em vista que a sua capacidade constitui-se na mais importante “vazão de 

restrição” do sistema. 

Já foram realizados diagnósticos individualizados para as sub-bacias julgadas prioritárias: 

• rio Pirajussara e seu afluente, o Córrego Poá; 

• rio Aricanduva 

• rio Tamanduateí - trecho superior e médio - com os afluentes: Meninos, Couros e Oratório; 

• rio Tamanduateí – trecho inferior – afluentes: Ipiranga, Moinho Velho, Anhangabaú; 

• rio Baquirivu / Canal de Circunvalação (Guarulhos) 

rio Juqueri, incluindo seus afluentes: Tapera Grande, Eusébio e Perus 

Os relatórios das bacias do Aricanduva, Pirajussara, do Tamanduateí superior e médio, 

Meninos, Couros e Oratório e do Tamanduateí Inferior, já foram finalizados e encontram-se 

disponibilizados no site www.daee.sp.gov.br. Os relatórios das bacias dos rios Juqueri e Baquirivu, 

estão em fase final de conclusão. 

Foi também instalada e operada uma rede de monitoramento de chuva e de níveis d’água na 

bacia do córrego Gamelinha, afluente do rio Aricanduva. Foram observados, no período chuvoso 

98/99, dezenas de eventos, o que permitiu avaliar com precisão o potencial de geração de cheias 

naquela bacia em função das precipitações observadas, o que vem possibilitando a calibração dos 

modelos hidrológicos adotados. 

Os resultados iniciais obtidos em cada uma das bacias, cujos estudos já foram finalizados, 

encontram-se resumidamente apresentados nos itens a seguir. 

 

 

DIAGNÓSTICO HIDRÁULICO-HIDROLÓGICO DO RIO TIETÊ (TRECHO 

BARRAGEM DA PENHA-BARRAGEM EDGARD DE SOUZA) 

O diagnóstico hidráulico hidrológico do rio Tietê, neste trecho, compreendeu 

fundamentalmente a verificação das condições atuais, estimando-se a sua capacidade de vazão em 

função das linhas d’água, as estimativas das afluências no horizonte 2020 e  a análise do 
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desempenho do sistema após as obras de rebaixamento e ampliação da calha, em desenvolvimento 

pelo DAEE. 

De acordo com as análises realizadas nota-se que as obras de melhoria previstas e/ou em 

andamento são de extrema importância para dotar-se o sistema de macrodrenagem da RMSP, de 

condições mínimas de segurança contra as inundações, principalmente nas marginais e áreas 

ocupadas da várzea do Tietê neste trecho. 

A capacidade de vazão atual do Tietê, na altura, por exemplo, da Ponte do Limão, é de cerca 

de 495 m³/s, desde que os diques de proteção sob as Pontes Aricanduva, Bandeiras, Casa Verde e 

Anhanguera estejam operando. Caso contrário esta capacidade é de cerca de 314 m³/s, ponto limite 

de extravasamento nestas pontes, conforme tabela 1. 

 

Tabela 1 – Capacidades de Vazão no Canal do Tietê 

CANAL DO TIETÊ

TRECHO ATUAL        
(sem polders)

ATUAL        
(com polders)

FUTURA       
(c/ ampliação)

Barragem da Penha - Aricanduva 90 166 500
Aricanduva – Tamanduateí 158 246 560

Tamanduateí – Cabuçu de Baixo 314 495 1.000
Cabuçu de Baixo – Pinheiros 330 580 1.050

Barueri – Cotia 660 660 1.200
Barragem Edgard de Souza 660 660 1.400

CAPACIDADE DE VAZÃO                   
(m3/s)

 
 

As chuvas admissíveis nas condições atuais, considerando os diques sob as pontes, são de 60 

mm/24h, 45 mm/6h e  30 mm/2h, que correspondem a períodos de retorno entre 3 e 5 anos. 

As capacidades de vazão que serão atingidas com a ampliação da Calha, conforme pode ser 

visto no quadro, serão algumas vezes superiores à capacidade atual, e coincidentes com as previsões 

para o horizonte 2020, conforme as estimativas hidrológicas realizadas, para recorrência centenária 

(TR=100 anos), dentro do PDMAT, o que significa chuvas de cerca de 120 mm em 24h. 

Entretanto cabe ressaltar algumas hipóteses adotadas nestas estimativas de vazões, e que 

deverão se concretizar, de maneira que as obras de ampliação atendam efetivamente aos propósitos 

de controle de enchentes, que são: 

• a bacia a montante da barragem da Penha, com cerca de 2000 km², deve continuar colaborando 

com reduzidos aportes nos instantes dos picos das enchentes no trecho inferior (Penha - Edgard 

de Souza), visto a característica benéfica de retenção e retardamento das várzeas ainda 

existentes, 

• a contribuição do Tamanduateí, de forma idêntica, não deve superar os 480 m³/s, que é máxima 

vazão veiculada pela sua calha atual, sem extravasamento, 
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• o canal Pinheiros deve operar no sentido Tietê – Billings nos eventos críticos, admitindo-se até 

o limite de 100 m³/s, pela Estrutura de Retiro, no sentido Retiro-Tietê. 

Portanto, três conclusões básicas podem ser atingidas: 

• A ocupação e o tipo de uso das várzeas deverão ser rigidamente controladas, pois os danos a 

jusante serão consideráveis, caso as vazões efluentes da Penha excedam às capacidades a serem 

obtidas após as obras de melhoria. Novos acréscimos de capacidade seriam, em princípio, 

totalmente inviáveis, 

• a reversão do Pinheiros, embora controversa por razões ambientais, necessitará ser mantida, 

para garantir condições de drenagem adequadas nas suas vias marginais e nas áreas ocupadas da 

sua várzea. Porém dadas as melhorias de capacidade de vazão no Tietê, em curso, e a adoção da 

prática da reservação disseminada nas sub-bacias, prevê-se que o número de eventos anuais de 

bombeamento para a Billings deverá reduzir-se significativamente. 

• o rio Tamanduateí atualmente já tem extravasado no seu trecho final, demonstrando conduzir 

picos de vazão acima da capacidade de sua calha (480 m³/s), que coincide com a vazão de 

restrição do trecho. Portanto, para evitarem-se as inundações ao longo da calha do Tamanduateí 

e afluentes e proteger-se o Tietê, dever-se-á continuar com o plano já em curso, pelo DAEE e 

prefeituras, de implantação de bacias de retenção. 

 

 

DIAGNÓSTICO E RECOMENDAÇÕES PARA A BACIA DO PIRAJUSSARA 

A bacia do Pirajussara possui cerca de 72 km², abrange cerca de 3  municípios, e apresenta 

características de crescimento populacional representadas no quadro abaixo. É afluente do canal 

Pinheiros, desembocando junto à raia olímpica da Cidade Universitária da USP. 

 

Tabela 2 - Rio Pirajussara: Divisão Administrativa e Crescimento Anual 

Município Área drenagem (km²) Crescimento Anual 91/96(%)
Embu 16 4,7
Taboão 20 2,7
São Paulo 36 0,4  

 

Como característica fundamental da sua condição atual, nota-se que seu trecho inferior é 

totalmente canalizado, principalmente em galerias fechadas, sob Av. Eliseu de Almeida, em trecho 

de 5 km. Acima da foz do ribeirão Poá, o rio volta ao seu leito natural. 

Conforme pode ser visto nas ilustrações, as áreas inundadas abrangem porção significativa 

das regiões juntas ao rio, causando transtornos tanto aos moradores quanto aos usuários do 

importante sistema viário associado. 
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A solução preconizada pelo Plano Diretor, que de certa forma ratifica as iniciativas já tomadas 

pelo DAEE na bacia, propõe a adoção de um sistema de 16 bacias de detenção, com cerca de 1,5 

milhões de m3, as quais amortecem os picos afluentes à galeria da Av. Eliseu de Almeida. 

Alternativamente foi estudada a implantação de um túnel de derivação, conforme concebido pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, solução esta descartada, pelo menos para proteção com 

recorrências de até TR=25 anos. 

O quadro abaixo mostra o efeito da implantação dos reservatórios no ribeirão Poá e no rio 

Pirajussara, no ponto da foz com o Poá. Nota-se que os reservatórios do Poá reduzem os picos de 

108 m³/s para 54 m³/s, e no Pirajussara de 338 m³/s para 84 m³/s, valor compatível com a capacidade 

de vazão da galeria de 5 km que inicia-se neste ponto. 

 

Tabela 3 - Bacia do rio Pirajussara – Vazões de projeto 

Situação da Bacia
Ribeirão Poá (Foz)   

A=16 km2

Rio Pirajussara 
Foz do Poá    A=53 

km2

A Natural 108 338

B Com 2 reservatórios  - Pirajussara 108 250

C B + reservatórios Poá 54 195

D C + 10 reservatórios Pirajussara 54 105

E Final - 16 reservatórios 54 84  
 

O escalonamento previsto para a implantação das obras de reservação, abrange 4 etapas 

principais, conforme indicado na Figura 5. 
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Figura 6 – Escalonamento Previsto para a Implantação das Obras de Reservação 
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Figura 7 - PDMAT - Bacia do Rio Pirajussara - Áreas Inundáveis 
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Custos e Benefícios 

Provavelmente de uma maneira pioneira  nos estudos de drenagem urbana na RMSP, foram 

avaliados os custos anuais devidos às inundações e efetuadas análise do tipo custo-benefício, para 

as alternativas de controle estudadas. 

 
Tabela 4 - Bacia do rio Pirajussara – Análise do Custo-Benefício 

Alternativa Custo Anual      
(R$)

Benefício Anual 
(R$)

Relação Custo-
Benefício (C/B)

Derivação em Túnel 26.998.219,47 21.035.736,00 1,28

Reservação 14.998.219,47 21.035.736,00 0,71
 

 
Conforme o quadro acima, nota-se que a alternativa que prevê, reservatórios, apresenta-se 

viável também por esta ótica, enquanto a alternativa com túnel de derivação, mostrou-se menos 

interessante, e com custos cerca de 30% superiores aos custos dos danos evitados. 

Efetuando-se análise dos custos de implantação dos reservatórios de detenção com as vazões 

previstas no trecho a montante da Avenida Eliseu de Almeida, tem-se também uma vantagem 

adicional de obtenção de benefícios crescentes à medida que os investimentos vão sendo realizados. 
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BACIA DO TAMANDUATEÍ 

A bacia do Tamanduateí, com área de drenagem de 330 km2, na sua maior parte urbanizada, é 

responsável pela maior afluência de cheias ao rio Tietê. Esta bacia abrange diversos municípios, 

constituindo-se na chamada região do ABCD, destacando-se os municípios de Santo André, São 

Bernardo e São Caetano, Mauá e Diadema, que abrigam extenso polo industrial, destacando-se a 

indústria automobilística como as montadoras Volkswagen, Ford, Mercedes Benz e General Motors.  

As inundações do rio Tamanduateí e afluentes tem causado enormes prejuízos tanto às 

fábricas como aos moradores desta populosa região. O trecho final canalizado do rio Tamanduateí 

tem capacidade para escoar cerca de 480 m3/s, sendo que valores superiores seriam indesejáveis 

para as condições de projeto do rio Tietê ampliado, conforme já referido. Assim, o conjunto de 

reservatórios previstos nessa bacia, além de promover benefícios localizados de controle das 

inundações, muito contribuirá para assegurar o controle das vazões descarregadas no rio Tietê. 
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Figura 9 - PDMAT - Bacia do Rio Tamanduateí - Áreas Inundáveis 
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De um total de 43 reservatórios de detenção previstos pelo PDMAT para a bacia do rio 

Tamanduateí, com volume total de acumulação de 7,7 milhões de m3, já encontram-se implantados e 

em operação 7 reservatórios (6 pelo DAEE e 1 pela Prefeitura de São Bernardo do Campo) e outras 6 

encontram-se em implantação pelo DAEE, com recursos do Governo do Estado de São Paulo.  

Complementarmente aos reservatórios de detenção, as obras de travessia ou extensões dos canais 

cujas capacidades de descarga não comportem as vazões para TR = 25 anos já amortecidas pelos 

reservatórios de detenção, deverão  contar com obras de melhoria. As vazões de restrição mais 

significativas são estabelecidas pelo trecho já canalizado do rio Tamanduateí, que estende-se da sua foz 

até as imediações do córrego Oratório, numa extensão de aproximadamente 16 km. Nessa extensão, 

cujas seções hidráulicas já implantadas contam com capacidade de descarga para veiculação de vazões 

para período de retorno de aproximadamente 5 anos; através da implantação dos reservatórios será 

possível amortecer os picos das cheias e adequar a capacidade do canal para TR = 25 anos. 
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Figura 10 - PDMAT - Bacia do Rio Tamanduateí - Obras de Reservação Recomendadas 
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Além da função de amortecimento das cheias, esses reservatórios, trarão como benefício  

complementar a retenção de lixo e sedimentos carreados pelos cursos d’água em grande quantidade, 

principalmente quando das primeiras enxurradas. As deposições que assim irão ocorrer  em áreas 

restritas, beneficiarão os cursos dos rios a jusante, quanto aos serviços de limpeza e 

desassoreamento dos seus leitos.  

 

 

BACIA DO JUQUERI 

Com o avanço da ocupação urbana nos municípios de Francisco Morato, Franco da Rocha, 

Caieiras e distrito de Perus no município de São Paulo, e que em certas regiões tem apresentado 

crescimento acima de 10% ao ano, e a conseqüente remoção da cobertura vegetal, tem-se verificado 

o agravamento da magnitude e freqüencia das inundações especialmente nas áreas centrais desses 

núcleos urbanos. 

O diagnóstico da bacia do Juqueri ora em fase de conclusão, concentrou-se na sub-bacia 

compreendida entre a barragem Paiva Castro e a foz no Tietê; considerando o controle das vazões 

através do reservatório de Paiva Castro e a existência da soleira de concreto no curso do rio Juqueri 

junto à área industrial da M.D. Papéis no município de Caieiras. A jusante dessa soleira, o curso do 

rio Juqueri não apresenta ocupação lateral até o seu desemboque, no reservatório de Pirapora. 

Na avaliação das condições atuais de ocupação da bacia e das possíveis medidas a serem 

adotadas para controle de cheias, pode-se evidenciar as áreas ainda remanescentes de várzeas, as 

quais podem ser utilizadas para a finalidade de amortecimento dos picos de cheia incidentes.  

O efeito de amortecimento poderá ser potencializado através da introdução de diques ou de 

obras de escavação e complementados por estruturas com seções de controle. Além do efeito de 

amortecimento de cheias, o sistema contará com dispositivos de contenção de sedimentos e de lixo, 

dimensionados para a remoção dos mesmos no período de estiagem. Através deste procedimento 

reduz-se sensivelmente o assoreamento dos canais, cujos serviços de desassoreamento e remoção 

são muito mais onerosos. As áreas do reservatório a serem utilizadas para amortecimento de cheias 

deverão receber tratamento paisagístico, vindo a constituir-se em áreas públicas de lazer. 

As conclusões do Plano Diretor para a bacia do Juqueri indicam dessa forma, a utilização das 

áreas das várzeas remanescentes para retenção de sedimentos e amortecimento de cheias, aliado à 

criação de áreas de lazer voltados à população local. 

Dentro deste conceito foram previstas 26 bacias de detenção, disseminadas em toda a área de 

drenagem do Juqueri e afluentes, totalizando cerca de 3,1 milhões de m3 de volume útil, 

dimensionados para enchentes com período de retorno de 25 anos. Em uma fase inicial, para controle 
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de cheias de Tr=10 anos, são necessários 2,0 milhões de m3 de volume de reservação. Obras de 

melhoria aos canais também serão necessários, estando pré-dimensionadas no Plano Diretor. 
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Figura 11 - PDMAT - Bacia do Rio Juqueri - Obras de Reservação Recomendadas 
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Figura 12 - PDMAT - Bacia do Rio Juqueri – Reservatório Típico com Bacia de 

Retenção de Sedimentos 

 

 

CONCLUSÕES 

Este artigo condensa tanto a estruturação geral, como relata as atividades já realizadas no 

âmbito do Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê - PDMAT. 

A partir das análises hidráulicas e hidrológicas das condições atuais e do levantamento dos 

cadastros dos sistemas existentes foi possível encaminhar e recomendar planos de ações estruturais 

e não estruturais, para as bacias dos rios Pirajussara, Aricanduva, Tamanduateí e Juqueri bem como 

avaliar os reflexos das obras de ampliação da calha do rio Tietê em implementação pelo DAEE. 

Ressalta-se a introdução do conceito de “vazões de restrição”, já estimadas para os pontos 

notáveis da bacia, que destacou a grande importância da preservação das áreas ainda não 

urbanizadas, principalmente a montante da Barragem da Penha, e da contenção na fonte dos 

escoamentos das bacias afluentes, para o controle das enchentes no AltoTietê. 

O Plano Diretor de Macrodrenagem delineado de forma sucinta neste artigo, pretende, em 

suma, de maneira consensual e com participação de todos os órgãos responsáveis pela gestão da 

drenagem  urbana da RMSP, mostrar os caminhos mais indicados para a solução ou a minimização 

do flagelo das inundações na região. 

A visão integrada do problema, a nível da bacia hidrográfica, a consideração dos aspectos 

ambientais e institucionais e a própria abordagem quanto às prioridades de implementação das 

medidas preconizadas, certamente em muito auxiliarão em transformar o Plano de Drenagem em 
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uma ferramenta de planejamento bastante útil e de aplicação prática a curto prazo, como já vem 

ocorrendo nas bacias do Tamanduateí e Pirajussara. 
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